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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : U S J DOS C C DE T M
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
AGRAVADO : L L R
AGRAVADO : R R - CURADOR
ADVOGADOS : GIOVANNA VILLELA RODRIGUES COSTA - SP333949

THAIS CONCEIÇÃO ESTEVAM DOS SANTOS - SP343894

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

 A eventual reforma do entendimento da instância ordinária1.
quanto ao cabimento e à proporcionalidade da multa diária 
imposta pelo descumprimento da determinação judicial em
questão implicaria, necessariamente, em reexame do contexto
probatório dos autos, providência vedada em sede especial em
virtude do óbice da Súmula 7 do STJ.

 Conforme jurisprudência desta Corte "Incide a preclusão1.1.
consumativa sobre o montante acumulado da multa cominatória,
de forma que, já tendo havido modificação, não é possível nova
alteração, preservando-se as situações já consolidadas" (EAREsp
n. 1.766.665/RS, relator Ministro Francisco Falcão, relator para
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).3/4/2024 6/6/2024

 Agravo interno desprovido.2.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,26/08/2025 01/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator

Documento eletrônico VDA50124710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 03/09/2025 18:34:19
Publicação no DJEN/CNJ de 05/09/2025. Código de Controle do Documento: 7b2e8b69-9705-4a10-a9c2-8a269e6c8db5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847850 - SP (2025/0034127-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : U S J DOS C C DE T M
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
AGRAVADO : L L R
AGRAVADO : R R - CURADOR
ADVOGADOS : GIOVANNA VILLELA RODRIGUES COSTA - SP333949

THAIS CONCEIÇÃO ESTEVAM DOS SANTOS - SP343894

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

 A eventual reforma do entendimento da instância ordinária1.
quanto ao cabimento e à proporcionalidade da multa diária 
imposta pelo descumprimento da determinação judicial em
questão implicaria, necessariamente, em reexame do contexto
probatório dos autos, providência vedada em sede especial em
virtude do óbice da Súmula 7 do STJ.

 Conforme jurisprudência desta Corte "Incide a preclusão1.1.
consumativa sobre o montante acumulado da multa cominatória,
de forma que, já tendo havido modificação, não é possível nova
alteração, preservando-se as situações já consolidadas" (EAREsp
n. 1.766.665/RS, relator Ministro Francisco Falcão, relator para
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).3/4/2024 6/6/2024

 Agravo interno desprovido.2.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno interposto por , em face de decisão monocrática daU S J DOS C C DE T M
lavra deste signatário que negou provimento ao recurso especial.
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O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
assim ementado (fl. 624, e-STJ):

TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. Insurgência da ré contra sentença que
rejeitou a impugnação, determinou o levantamento do importe de R$ 350.000,00
a título de astreintes e extinguiu o processo, com fulcro no art. 924, II do CPC.
“Astreintes” que possuem natureza inibitória, fixadas para o caso de
descumprimento do comando judicial. Inexistência de preclusão ou formação de
coisa julgada que impossibilite sua revisão. Montante reduzido para R$
100.000,00. Necessidade de observância aos princípios da razoabilidade,
proporcionalidade e vedação do enriquecimento sem causa. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões do especial (fls. 635-654, e-STJ), a agravante aponta violação
do art. 537, § 1º, do CPC/2015. Sustenta, em síntese, a exorbitância do valor fixado a
título de multa cominatória.

Contrarrazões às fls. 709-714, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fl. 716-718, e-STJ), negou-se seguimento ao
recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 (fls.
724-745, e-STJ), no qual a insurgente pretende a reforma da decisão impugnada.

Sem contraminutas (certidão às fls. 767, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 841-845, e-STJ), negou-se provimento ao
apelo em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 849-858, e-STJ), no qual a insurgente
pugna pelo afastamento do referido óbice.

Impugnação às fls. 863-878, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela insurgente são incapazes de
infirmar a decisão impugnada, a qual deve ser mantida, por seus próprios fundamentos.

 Quanto ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 7/STJ, razão não1.
assiste à agravante.

Consoante delineado na decisão agravada, a Corte local, diante do
conteúdo fático-probatório constante dos autos, concluiu que "o valor total perseguido
de R$ 350.000,00 é elevado para a hipótese em tela, podendo implicar em
enriquecimento sem causa da parte apelada " (fl. 626, e-STJ).
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Pontuou, ademais, que "diante da notória possibilidade do valor da multa
implicar em enriquecimento sem causa à parte autora, impõe-se a redução do

" (fl. 627, e-STJ).montante alcançado para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Por oportuno, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, in verbis
(fl. 626-627, e-STJ):

Com efeito, denota-se dos autos que houve o descumprimento parcial do título
exequendo, no que diz respeito ao fornecimento de fármaco a base de
canabidiol e na realização do adequado tratamento em favor da autora,
portadora de encefalopatia anóxica por afogamento, acamada, com
traqueostomia e jejunostomia, necessitando de cuidados intensivos por
profissionais capacitados.

Ressalto, ademais, que a liminar determinou o fornecimento de todos os
insumos, medicamentos e profissionais no âmbito domiciliar, visando o
tratamento humanizado da autora, sendo certo que a jurisprudência vem
reconhecendo a obrigação do plano de saúde no fornecimento do fármaco a
base de canabidiol, mormente porque não se trata de medicamento experimental
de uso doméstico, mas sim de medicamento prescrito no âmbito do home care.

Todavia, tal circunstância não admite o reconhecimento de “astreintes” em
valores elevados.

É cediço que as “astreintes” têm natureza de medida coercitiva inibitória,
voltadas a evitar a desobediência às ordens judiciais e, assim, garantir a
efetividade destas. Justamente por isso não guardam relação alguma com a
obrigação principal, da qual se podem apartar livremente, havendo que se
verificar, em princípio, somente as razões que levaram a parte ao eventual
descumprimento do comando judicial.

O objetivo das “astreintes” não é obrigar a ré a pagar o valor da multa, mas
obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória.
Deve ser calculada para que o devedor desista de seu intento de não cumprir a
obrigação específica, de modo que deve sentir ser preferível cumprir a obrigação
na forma específica a pagar a quantia fixada. Bastaria o cumprimento à ordem
judicial para não incorrer em seu pagamento.

Contudo, releva notar que o valor total perseguido de R$ 350.000,00 é elevado
para a hipótese em tela, podendo implicar em enriquecimento sem causa da
parte apelada. Por essa razão, como bem dispõe o artigo 537, §1º, do CPC,
admissível a redução da multa fixada.

[...]

Assim sendo, diante da notória possibilidade do valor da multa implicar em
enriquecimento sem causa à parte autora, impõe-se a redução do montante
alcançado para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Assim, eventual reforma do entendimento da instância ordinária quanto
ao cabimento e à proporcionalidade da multa diária imposta pelo descumprimento da 
determinação judicial em questão implicaria, necessariamente, em reexame do
contexto probatório dos autos, providência vedada em sede especial em virtude
do óbice da Súmula 7 do STJ.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. O recurso especial não
comporta o exame de questões que impliquem interpretação de cláusula
contratual ou revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que
dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 2. No caso concreto, a análise das razões
apresentadas pelos recorrentes, quanto à extensão da redução da multa,
demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de recurso
especial. 3. Conforme o entendimento desta Corte, "O art. 537, § 1º, do Código
de Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois,
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

 4. Agravo interno a que se nega provimento., DJe ).20/04/2020 27/04/2020
(AgInt no AREsp 1886215/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )11/10/2021 18/10/2021

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME MÉDICO. PREJUÍZO AO
PACIENTE. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGADO.
SÚMULA 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N.
7/STJ. VALOR DA MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência
desta Corte, a negativa indevida de plano de saúde para cobertura das
despesas com tratamento médico do segurado não configura, de imediato, dano
moral indenizável, devendo a possível reparação ser verificada com base no
caso concreto, diante da constatação de situação que aponte a afronta a direito
da personalidade. 2. No caso, o Tribunal de origem consignou que, diante da
recusa da operadora do plano de saúde em custear o exame médico requerido,
houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia
experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das conclusões
adotadas pela Corte de origem (quanto à afronta a direito da personalidade do
autor e à ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. 3. No
tocante ao valor fixado a título de indenização por danos morais, nos termos da
jurisprudência deste Tribunal, o montante estabelecido pelas instâncias
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o
que não se evidencia no presente caso, de maneira que a sua revisão encontra
óbice na Súmula 7/STJ. 4. A alteração do entendimento adotado pela Corte de
origem no que concerne ao cabimento e à proporcionalidade da multa diária
imposta pelo descumprimento da determinação judicial demandaria,
necessariamente, o reexame de fatos e provas constantes dos autos, o que se
mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante

5. Agravo internoenunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
desprovido. (AgInt no AREsp 1880329/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )20/09/2021 22/09/2021

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 2. 

 3. MULTA DO ART. 1.026 DO CPCASTREINTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
/2015. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. SÚMULAN. 83/STJ . 5. AGRAVO
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INTERNO DESPROVIDO. [...] 2.1. No caso, a alteração do entendimento
adotado pela Corte de origem  e àno que concerne ao cabimento
proporcionalidade da multa diária imposta pelo descumprimento da
determinação judicial demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e
provas constantes dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior

 [...] 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n.Tribunal de Justiça.
1.990.274/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .) [grifou-se]24/4/2023 26/4/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA. [...] 5. A alteração do entendimento
adotado pela Corte de origem no que concerne ao cabimento e à
proporcionalidade da multa diária imposta pelo descumprimento da
determinação judicial demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e
provas constantes dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza

6. Agravo interno desprovido.excepcional da via eleita, a teor da Súmula 7/STJ. 
(AgInt no REsp n. 2.023.523/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]9/10/2023 11/10/2023

Ademais, "Incide a preclusão consumativa sobre o montante acumulado da
multa cominatória, de forma que, já tendo havido modificação, não é possível nova
alteração, preservando-se as situações já consolidadas" (EAREsp n. 1.766.665/RS,
relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Corte Especial, julgado em , DJe de ).3/4/2024 6/6/2024

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO
DO CONSUMIDOR. COBRANÇA DE SEGURO, SEM ANUÊNCIA DOS
CLIENTES, NA FATURA DA CONTA TELEFÔNICA. COMPROVADA FRAUDE
DURANTE A TRANSAÇÃO CONTRATUAL. OFERECIMENTO DO SERVIÇO
DE FORMA AMBÍGUA E OBSCURA, QUE LEVAVA O USUÁRIO A CRER QUE
ERA UM SERVIÇO GRATUITO OU UM PRÊMIO. EXEGESE DO ART. 39, III,
DO CDC. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS VALORES PAGOS
INDEVIDAMENTE. MULTA COMINATÓRIA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO
VALOR. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. O
acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao deslinde da controvérsia,
não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional. 2. Segundo a orientação firmada pela Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, "a repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42
do CDC, é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária
à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente da natureza do
elemento volitivo" (EREsp n. 1.413.542/RS, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial,
julgado em , DJe de ). Incidência da Súmula 83/STJ. 21/10/2020 30/3/2021 3.
Incide a preclusão consumativa sobre o montante acumulado da multa
cominatória, de forma que, já tendo havido modificação, não é possível nova
alteração, preservando-se as situações já consolidadas (EAREsp n. 1.766.665
/RS, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em , DJe de ). 3/4/2024 6/6/2024 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.861.952/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,11/11/2024
DJe de .) [grifou-se]14/11/2024
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.2. 

É como voto.
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THAIS CONCEIÇÃO ESTEVAM DOS SANTOS - SP343894

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50100117 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/09/2025 00:51:10
Código de Controle do Documento: edaf9eb1-38c4-413f-b96e-cb6d722850de


